
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.897 - SP (2013/0204161-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO ROQUE RUIZ 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES ROSA JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
MUNICÍPIO INTERESSADO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO 
(ART. 17, § 3º, DA LIA). DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. A orientação consolidada desta Corte Superior é no sentido de que, em ação de 
improbidade administrativa ajuizada contra agente público pelo Ministério Público, o 
litisconsórcio do Município interessado é apenas facultativo, razão pela qual não há 
violação do art. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/92. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Cambpell Marques. 
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Brasília (DF), 24 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.897 - SP (2013/0204161-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO ROQUE RUIZ 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES ROSA JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO ROQUE RUIZ contra 

decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. MUNICÍPIO INTERESSADO. 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO (ART. 17, § 3º, DA LIA). DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 

A parte agravante alega, em síntese, que: a) os dispositivos infraconstitucionais 

apontados como violados foram prequestionados; b) a divergência jurisprudencial foi demonstrada 

nos termos legais; c) "o Município de Olímpia não foi intimado para se manifestar, e no 

caso, também a Câmara Municipal de Olímpia, configurando cerceamento de defesa" (fl. 

1.086), nos termos do art. 17, § 3º, da Lei 8.429/92 e 250 do Código de Processo Civil. Requer a 

reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental para reformar a 

decisão agravada. 

É o relatório.

 

Documento: 1316426 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.897 - SP (2013/0204161-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. MUNICÍPIO 
INTERESSADO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO (ART. 17, § 3º, DA LIA). 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violações genéricas de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
3. A orientação consolidada desta Corte Superior é no sentido de que, em ação de 
improbidade administrativa ajuizada contra agente público pelo Ministério Público, o 
litisconsórcio do Município interessado é apenas facultativo, razão pela qual não há 
violação do art. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/92. 
4. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. No caso examinado, o 
recorrente não realizou o necessário cotejo analítico, indispensável para a 
demonstração do dissídio jurisprudencial e comprovação de similitude fática entre os 
arestos confrontados. 
5. Agravo regimental não provido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Inicialmente, é necessário consignar que não houve apreciação pelo Tribunal de 

origem sobre o dispositivo legal supostamente violado (art. 250 do Código de Processo 

Civil) o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
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prequestionamento, nos termos das Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio não é necessário que o 

Tribunal de origem mencione expressamente o dispositivo infraconstitucional tido como 

violado. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não-preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável  para o conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:

"PROCESSO CIVIL –  PRECLUSÃO CONSUMATIVA – INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL – PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO – INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF.
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente.
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o  STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente.
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF.
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
27.5.2009) 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL E AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282 
DO STF. SÚMULA Nº 211 DO STJ. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 07 DO STJ. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
1. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que veda-se a 
apreciação, em sede de Recurso Especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o tribunal de origem. 
2. Ademais, como de sabença, "é inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada na decisão recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 
282/STF), e "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo". 
(Súmula 211 do STJ) 
(...) 
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 918.758/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2008) 

Outrossim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 

fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 

dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, 

atraindo a incidência da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL DEFICIENTE.
1. A falta de demonstração da negativa de vigência dos dispositivos legais 
invocados atrai a incidência da Súmula 284/STF.
2. 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia' (Súmula 
284-STF).
3. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no REsp 576.294/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 7.3.2005)  

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 284 STF. SÚMULA 13/STJ.
1. Deficiente a fundamentação do recurso, em cujas razões não logra o recorrente 
demonstrar qual o dispositivo legal violado, não há ensejo à abertura da instância 
especial pela alínea 'a'. 
2. A ausência da devida fundamentação revela a deficiência das razões do 
Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua  fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.' Da mesma forma, não há dissídio 
jurisprudencial de julgados do mesmo tribunal (Súmula n.º 13/STJ)
3. A admissão do Recurso Especial pela alínea 'c' reclama a demonstração do 
dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das circunstâncias 
que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de 
cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório oficial de 
jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a simples transcrição das 
ementas dos paradigmas.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 638.725/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.2.2005) 

Por sua vez, a orientação consolidada desta Corte Superior é no sentido de que, em 

ação de improbidade administrativa ajuizada contra agente público pelo Ministério Público, 

o litisconsórcio do Município interessado é apenas facultativo, razão pela qual, nesta 

hipótese, não há violação ao art. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/92. Neste sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – PRODUÇÃO DE 
OUTRAS PROVAS – INDISPONIBILIDADE DE BENS – SÚMULA 7/STJ – 
EX-PREFEITO – FORO PRIVILEGIADO – TEMPUS REGIT ACTUM – ADI 
2797/DF – INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.628/2002 DECRETADA – 
AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ – HIPÓTESE DE 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO.
[...]
5. Na ação civil pública por ato de improbidade, quando o autor é o Ministério 
Público, pode o município figurar, no pólo ativo, como litisconsorte facultativo 
(art. 17, § 3ª, da Lei 8.429/1992, com a redação da Lei 9.366/1996), não sendo o 
caso de litisconsórcio necessário. Precedentes do STJ.
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6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 889.534/MG, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 23.6.2009)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. NULIDADE. 
NÃO-OCORRÊNCIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. LESÃO AO ERÁRIO 
PÚBLICO. APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 A FATOS OCORRIDOS ANTES 
DE SUA VIGÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Na ação civil pública de improbidade administrativa proposta pelo Ministério 
Público, a falta de citação do Município interessado, por se tratar de litisconsorte 
facultativo, a teor do disposto no artigo 17, § 3º, da Lei n. 8.429/92, com a nova 
redação dada pelo artigo 11 da Lei n. 9.366, de 1.996, não tem o condão de 
provocar a nulidade do processo.
[...]
4. Recurso especial improvido. (REsp 886.524/Sp, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, DJU 23.7.2007)

Por sua vez, é necessário consignar que a interposição do recurso especial fundado 
na  alínea c do permissivo constitucional exige que o recorrente cumpra as disposições 
previstas nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, 
do RISTJ. Com efeito, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em divergência 
jurisprudencial quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: 
a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, 
da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, 
autorizado ou credenciado em que o acórdão divergente foi publicado; c) do cotejo 
analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além 
da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados. 

Além disso, o conhecimento do recurso especial fundado em divergência 

jurisprudencial também pressupõe a indicação dos dispositivos de lei federal com 

interpretação divergente entre os Tribunais. Deixando o recorrente de assim proceder, fica 

deficiente a fundamentação recursal, incidindo o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Na hipótese examinada, verifica-se que o recorrente limitou-se a transcrever a 

ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos 

pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a 

comprovar o dissídio pretoriano, bem como a indicação dos dispositivos legais supostamente 

analisados de maneira divergente. Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Sobre o tema, o entendimento desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC – 
NÃO-INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL – SÚMULA 284/STF – 
TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE – REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO – APOSENTADORIA COMPLEMENTAR – PREVIDÊNCIA 
PRIVADA – LEI N. 7.713/88 – ISENÇÃO DO BENEFICIÁRIO – ART. 543-C 
DO CPC.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
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indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação 
divergente por outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial 
quando interposto com base na alínea 'c' do permissivo constitucional.
(...)
Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.082.801/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 11.5.2009)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS 
EM SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ.
(...)
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).
(...)
9. Recurso especial dos autores parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido."
(REsp 956.037/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0204161-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.411.897 / SP

Números Origem:  00037511320108260400  1032010000678  20110000323783  37511320108260400  
4000120100037516  4000120108260400  67810

PAUTA: 24/04/2014 JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ROQUE RUIZ
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES ROSA JÚNIOR
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO ROQUE RUIZ
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RODRIGUES ROSA JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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